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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

11o"FL ____ r.....,:2_½_'1_ ..... a;:_ 
EST-ADO DO MARAN ÃO 

. Pl!'EFÉ!TIJ!lÂ IViÍJNICIPAL DE SITA LUZIA 

de 2021 na presen··.çâ de te .. s.ternun. ha.s ab. aixo nomeadas acorda.
1 

em assinar o presente T. ERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante is cláusulas e a seguir enunciadas. 

1.1- O presente instrumento tem por objeto Contratação de e . presa para o fornecimento de brinquedos para 
distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Munidpal de Assistência Social do Município de Santa 
Luzia-MA de acordo com as especificações e condições definid~s no Termo de Referência e em conformidade 
com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 1 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 124.980,00 ((ce to e vinte e quatro mil e novecentos e oitenta 
reais)), em conformidade com a pro osta apresentada ela CO~TRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

2 

3 

999999 - CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 
1.CM X C. 18CM. CAMINHÃO 
BASCULANTE S/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X 
C.18CM). 

VAI E VEM BEM BOLADO COM 
EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 
15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 
16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE 

APAS 

AMARÉ 

LUMMAR 

' 
UND 

! 
1.200 R$ 7,20 R$ 8.640,00 

1.200 R$ 13,10 R$ 15.720,00 

1.200 R$17,80 R$ 21.360,00 

1--- -+-A_M_B_O_S_D_E_P_L_Á_ST_IC_O_._D_IA_M_ET_R_O _ __ -l-----+----+---+------+------+--------1 
BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO LIDER 

4 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 BRINQUEDO 1.200 R$ 6,45 R$ 7.740,00 

GMMA~ S 

5 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS i 
DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E SHOCKKIDS U~D 1.200 R$15,15 R$ 18.180,00 

BRACOS E MEDINDO 25CM. j 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM. ui'D i 
6 TIMPLAST ,,. 1 1.200 R$ 9,85 R$ 11.820,00 

__ _._P_L_Á_ST_IC_0_ 2_8_C_M_. --------------J ---- ·+-· -----+------1--------1 

7 
KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 i 
PANELAS S/TAMPA, 3 TALHERES, 2 TAFEPLAS Ul}JD 
ALIL\4ENTOS). 
CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON 
CO PRIMENTO 2.60 CM. 

CORDOKINH 
A 

1.200 R$ 18,60 R$ 22.320,00 

2 .• - NQ.va .or 9ciina estãQ .. incluídas. todas a.5 ,despesas ordinár,as diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objetô,l~d~sivetributos'3/ou impostos;encargos s9ciais, t~abalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, tax9de 9dmi~jstn:ição, frete, seguro e outros nec1ssários ao cumprimento integral do objeto da 
<;:ontratação. ·.. . • ... . / · i 

'/ .• · ' .• / • 1 ~-3--:- O v919r acima é rrieramente estimativo, de forma ql.!E: os ~agamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. · . · · . 

l. 
2.4- São a~Elxos a este instrumento e vinculam ·.:s1:à contrataçã;o, independentemente de transcrição: 

2.:3.,1--,. O Termo de/Referência que ernbasoµ a contrata~ão, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 
· 2.3.~ - Editi;!I ~e Licitação e/ouiAviso de Contratação Diteta, conforme o caso; 

2.3.~ - .A.Propostado Contratado; . . ! 

2.3.~..:: Eventuais ane~os/dos documentQS supracitados[ 
: ·· ••... • ··..... .. ··. 1 . t . 

Prefeitur;1Municipal de Santa Luzia.:.. I\IIA I CNPJ: 06,191.001/0001-;47 
NAGIB HAICKEL, n!! S,/N; CENTRO, S.anta Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transpàrencia.sarttâluzia.ma.gov.br 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de W /06/2026 e encerramento em 17/06/2027, na 
forma do artigo 105 da L.ei nº 14.133, de 2021, e, ern caso de s~irviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente pror ogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado 

1
acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumentl°" 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da ± nutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos qu

1 

forem julgados relevantes. 
==13.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação confratual. 
==h.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida! mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contiratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e cpntratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. · 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e qe execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto cqnstam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçõ~s a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. , 

. : _ . _ ~ CMIJ$Um SIKl"A -"1)0 RE~Us!FE iart. 9.2, ~- · . _ - . . 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustá~eis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que ~eu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de ~edido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados1 mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índitje Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a bcorrência da anualidade. 
6.3 -Nos reajustes subsequentes ao primeirc:i, o intervalo míninio de um ano será contado a partir dos efeitos 

1 

financeiros do últirr1oreajuste. . ' 
6.4 - NCJ caso çieatrasb ou não divulgação do(s) índice (s) d~ reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Cor,tratai:to:airnportância calculada pela última variação conheci:da, liquidando a diferença correspondente tão 
IOEJO sej~(m)diyulgado(s) o(sfíndice(s) definitivo(s). j _ 

6.~ - Nas aferições fi,-iais, o(s) Jndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão ), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.er:-.Cas9 o(s) índicê~s)estab~lecido(s)para reajustamentQ venh~(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
po~sa(m)mais serut\lizadCJ(s), será(ão) adotado(s), elT) substitµiçro, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em yigor. · ·- ) 

_ 6.1 - N .. ~ a~sêocia dy preyisão i~~al q?ant~ aóFnçike substituti, as partes elegerão novo índice oficial, para 
· r~~justamemto do prfçodo valor remare!;cente, por meio d.e tertno aditivo. 
6,lf:- O reajuste serárfalizado por ap9stilamentQ. : 

Prefeitura nicipal deiSantaJ.uzi~ -11(1.A I CNPJ: o~,191.001/0001+47 
NAGIB HAIC . EL, n!! $/N; CENTRO, Santa Lqzia, Maranhão, Brasil 
W'f'ÍN.transpârencia.sàntàluzia.ma/gov.br -
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7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pesspais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoai~ a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceita~ão expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para a$ finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. ! 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados ob~idos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7 .4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cintjo) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONT~TADO. 
7 .5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 d~ LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquela{ em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento d~ obrigações legais ou contratuais e somente 

=:=nquanto não prescritas essas obrigações. : 
;;;;;;;,7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados s~bre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. i 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e suJcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável pot garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferi~ o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de com~rovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo c±ONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpri!mento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. l 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir dei deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ~er mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LG;PD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso ~e eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7 .10.1 - Os referidos bancos 'de dados devem ser deservolvidos em formato intemperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos bertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
1 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 1 

7 .12- ()s ctntratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 d, LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. . . . 

8.1-As de.sp~sas de orrent~sda presente contratação correrão~ conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Pre{eitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
,. . . .. ·. . ... ·. 1 

! 

p~~e-fe-~-u-.ra- M·-~n_k_i-pa- ,-d-~-Sa-n-ta-.. -~u-z~i~-.~-M-.A-·-1-t -N-PJ_:_06-, -19d·1-.o-o~-;;~-~ -------l-~----··---------¾~·~ .•. ~ .. • .. ·.~ .. ~···_._:---+b~i ...... 
N{'Gl.~HAIC~EL, n!!$/Nj CENTRO, $antá L!,!zia, M~ranhão, Brasil ~ 
www.transparencia.sarttaluzia.ma;gov.br 
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8.2 - A dotação relativ·a aos exercícios financeiros subsequ~ntes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos cré~itos correspondent 1 s, mediante apostilamento. 

!!!!9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelp Contratado, de acordo com o contrato e seus 
-----anexos; ! 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Te~mo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos tju incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total!ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução dó'contrató .e à cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresponden~e ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste cdntrato. 
9.7 - Cientificara órgão de representação judicia Ida Procuradori~ desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõeb e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. ) 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, ~ contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual1período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento dol equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. J 

• . . • 1 

9.10 - Nçtificar os emitentes das garantias quanto ao início qe processo administrativo para apuração de 
descu_mprinrento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, d~ art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9,p-A Administra~ã? não responderá por quaisquer compromi~sos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bÊ:!m como'por quajquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do.e ritrâtado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1----0Cqntratacfo deve cumprir todas as obrigações constant ,s deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante fi este Contrato, assumindo <:orno exclusivam~nte seJs os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

i 1 

perfeita exêcuçãodo Objeto, qbservand0; é inda, as obrigações a /seguir dispostas. 
10.2 - Em cs1sos de fornecitnento de equiparrientos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

'>/ . ; . . '/ . . ' . . l 
com um_~ v~rs~? em portu9uês, eda relação da rede de à1ssistên_çia técnica autorizada. 
10.3; Resp()nsabiHzar-sepelos vício~ e;dal)os d~corre~tes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
d9 ~ódigo Cf Defes~.po Cons~midor (L~i nº 8.078, de 1990). : 
10.4 '-: Comµnic~r'ao CONTRATA~J:E, no wazo máx_imo pê 24 (Yinte e quatro) horas que antec~de a data da 
execução, c>s motivos que lnu~ossibilitem o currip~irríento do pra~o previsto, com a devida comprovação. 

•... . .. • . . 1 

P~efeitur;1M1..1niçipal de;Santa J,.uzia .:.MA I CNPJ: 06,191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nºS/Ní CENTRO, Santà l!Jzia, M;iranhão, Brasil 
WJtiW.transparencia.sà~aluzia.ma,gov.br 
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10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal u gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por ·eleis solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às sµas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem fvícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduz ndo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATAN E, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corresppndente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor respoJsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes !documentos relacionados na Ordem de 
fornecimento/Serviço. 

1 

_0.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo c]

1

ntrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previde. nciárias, tributárias. e as. demais previstas em egislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;_ . . ·. . · · 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do c;ontrato, no prazo de 24 (vinte e uatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratfal. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualque~ atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de ipessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compa~ibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrkito, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência.Social ou ~ara aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); . · 1 

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula ~cima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas ~agas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deçorrência do cumprimento do contrato; 

-10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco nd dimensionamento dos quantitativos de sua 
IIIIProposta, /.inclusive quanto aos custos variáveis decorrente~ de fatores futuros e incertos, devendo 

comple.mén~á-los, caso o ,previsto inicialmente em sua propost~ não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da c<!rntratação, exceto quando ocorrer algum dos evento~ arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. , . / .. . . i . 
10.17 ...:curnpri(alé(l"I dos ~ostulados legais vigentes de âmbitolfederal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança :do CONTRATANTE., 

1 

10.18 /7 /Alocar os empregqdos necessários, com habilitaçã! e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimefito das clêusulas deste contrato, fornecendo os mate:riais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandaqçis, cuja qvantidade, quafidade e tecnologia/deverão ~tender às recomendações de boa técnica e a 

legislação ~e r.ecgência. ··.. . . .. . ... . / . .[ 
10.19 - Orientar e treinar seu~ empregados sobre os deveres p~evistos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adôtando meclidas eficázés.para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

• ./ : .. .·· • ' : .. ' •• ·•.... • .. • 1 

deste contrato. ,/ •. ·. > •• / .•. ·.· · · 1 

. 10.20 :- Copduzir o~ tr~balhos corr,vestrita ob.servâpcia às norr,as da legislação pertinente, cumprindo as 
determin~çpe~ dos Pode·resPúblicos, mante11do sempre limpod local da execução do objeto e nasmelhores 
condições ele segurança, higiene e disciplina.. < \ . 

-Pr-,e-fe-it-u-.~~-,M~/~u-nk- .-,p-a-ld_e_:s-a-nt-a-.L-u~~~~-~-M-A_ I_C~N-PJ_:_0_~-1-91~.-00_l_Í_OO_O_ll;;--~-t-~-----....------.,•~· .. ···•~-·.-· ... · .•.• ~/H •. H.· .. ·•~ .. •,•···.✓ ... -... - +~~-<­
NA~IIJHAICKEL, n!!S(Nj CEJ\ITRO, ~anta Luzia, M~ranhão, Brasil 
W)NW.transparencia.santaíuzia.ma,gov.br 
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10.21 - Submeter previam~nte, por escrito, ao CONTRATANTE! para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memo ial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do m nor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili~ação do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os cqntratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um períodp predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 1 

11.1.1 - Quando cu_mpridas as obrigações de ambas ~s partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 1 

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no pra~o estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administratão providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: f 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contratq referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, \ sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

1 

b) poderá a Administração optar pela ~xtinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção ~e dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaiões de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo fnele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima ata de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nessr sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. i 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
me1;1os de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extin~ão contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
d~t~ da comunicação. ( 

;~.:f ~.:.f ... ·.·.;~;1 .•. ~~$~• ... • ... ~ .. E~~::~~:.~~u:~:;~•~:; odb:itfõ:: ~:1:::ftb~".:; ~~~:•:•m~;:::r:.~~~~ 
• 11.3.l - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1L3.2 .... Aªlfer~çãÔ social ou a modificação da finalida~e ou da estrutura da empresa não ensejará a 
resFisão se n.~o restri!'lgir sua capacidade de conc.luir o cbntrato. 

11:3~2:1 - Se a operação implicar muda11çJ da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizadq~érmo aditivo par:9 alteràção,subjetlva. 

1L4-0 t~rl'Qo de re~cisão,.se;fl'lpre quy possí\lehs.erá pr~cedido: 
11-4.1-'-- Balanço dos ~vent~~ contratuais já qJmprid9s du parcialmente cumpridos; 
11.4-2 - Re19fão dos pagamentos já efetuados e 9inda dbvidos; 
11.4.3 - lndêniz1:1ções e multas. 

Prefeitura Munk;ipal dei Santa Luzi~"" MA I CNPJ: 0~,191.001/0001~47 
NAGI~ HAICKEL, n!!S/Nj CEt,ITRO, ~antà Ll!Zia; M,:1ranhão, Brasil 
'wJtlW.transparencia.sa~tâluzia.ma;gov.br 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para q reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por m~io de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CO~TRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com diri~ente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação qu atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha r~ta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). · 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 1 

b) der causa à inexecução parcial do contrato q~e cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cbletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; i 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da cbntratação sem motivo justificado; 

1 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 1 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminis~rativas acima descritas as seguintes sanções: 
1 

i) Advertência, quando o contratado der causa à ine~ecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1$6, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pratic~das as condutas descritas nas alíneas 11b", 11c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não te justificar a imposição de penalidade mais grave 

1 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 1 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrat~r, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas 11e", 11f', 11ft' e 11h11 do subitem acima deste Co~trato, bem como nas alíneas 11b", 11c" e 11d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art) 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: : 

·t+ i) Moratória de 1% (um por cento) por dia ~e atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; i 
ii) M9ratória de 0,07% (sete centésimos por c~nto) do valor total do contrato por dia de atraso 
i1JJd~tlfiq1do, até o máximo de 2% (dois por tento), pela inobservância do prazo fixado para 
/ ·• <.. 1 apresentação, suplementação ou reposiçãq da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, p~rte integrante a este Contrato. ! 

a, .• ó atraso superior a 30 (trinta) dias ,~utoriza a Administração a promover a extinção 
·· do contrato por descumprimento ou cJmprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

· çjispõ' o inciso{dqart.137 p~teih.l~.133, de 2021. 
iii) Cqmpensatória, par.a as· in{raçêjes desfrit~{nas alíneas 11e" a 11h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% Pº valor:c1qcontr1to. .· / / ... ••. ! 

iy) c,mp.~risatória, ··Rªrr ª .. inexefuçãqtotrl p~tontrato prevista na alínea "a", "b", 
11c" e "d" do 

;J , subitF 12.1, de 1% aJO% do valor dóSRntrato. 
12!3c:A a,licaç~o' ~as .. ~anç9es ~revista~ .. nes~e Co~trato ~ão exclui, em hipótese alguma, a .~brigação de 
reparação i!Jtf:!gral do dano.caus;:ido ao CONT~frANTE (aít. 1$6, §9º, da Lei nº 14.133, de 2041) . • . · . . . .. . ... i 

P~efeitu~11IÍll1.1nkipal de
1
santaJ.uiia···::.1111A I Cl'JPJ: 06,191.001/0001147 

NP,GIBHAICIÇEL, n!!S/NJ CEI\ITRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
·\AqNw.transpàrencia.sàrj~âluzia.ma,gov.br 
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i PREFEITURA DE SANTA L 
1 

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 1 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a d~fesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da L}i nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem sJperiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmerte (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a 'multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admi istrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento pre'(isto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. . 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; : 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE\ 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. \ 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n
1

º 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipifieç1dos como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos auto{ observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). \ 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser âesconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática do* atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeit~s das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de! administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contrqle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
obseMtdosj em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da .. Lei nº 14 .. 133, de 2021). 

1 

12.11- O qoNT~TAI\ITE deverá, no prazo máximo 15 (quin~e) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, ir,fqrrriar e manter atualizados os dados relativos às sahções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no CadastrJ:kNacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

1 

(Cnep),)ristituídQS no âmpifo do Poder Executivo Federal. (Art.\161). 

12 .•....... 12··.-........ ~ .. s··• .. ··· ... ·.s.i. ª .. •·n···••···ç· õ .. ·.e···· ... s.·.·· de·•·.•·· impe .. d···•·.im·.•· ... ento de··• .•. •.·lici·t· .. ªr .... e ......... co···n···tra.···t··ªr ....... ··.• ... ·.e d··.e· .. · ... ctª ..... r .. ação de inidoneidade para licitar ou contratar são pa~sív~is de reabilitação na forma doªrt. 163 da Lei nº l,~. 33/21. 
12.13 --. Os débitos do CONTRATADO para com a Admini tração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administr~Jl'<~ e/ou . indeni?aç~es, n;o insc~,f~S em rívid~ )!tiva, poderão ser compensados, total ou 
parcialrnen~e, cp.rn os cr~ditos deyido~ pelp re~eridp ór~ãociecorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
co tratos a · ministrªtivos que•o contrªtl;ldo possua com. · mesJno órgão ora contratante. 

13 .1 - As. r gras acerca da .pre~tação de garantia nâ presentei contratação são as estabeleddas noTermo de 
Referêncic1;> /l;lrte integrante a,&ste Contrato. ! · 

Prefeitura Municipal de;Santa .Luzia - MA I CNPJ: 06,191.001/0001-47 
NfGIBHAICKEL, n!! ~{Nj CEl'!ITRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
W}NW,transparencia.sa~aluzia.ma.gov.br 
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2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas 
prévia aprovação da consultoria jurídica da 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

PREFEITURA DE SAN 

dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

contratuais, os acréscimos ou supressões que 
do valor inicial atualizado do contrato. 
celebração de termo aditivo, submetido à 

salvo nos casos de justificada necessidade de 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

podem ser realizados por simples apostila, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumerjlto de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e dem~is diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

1 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, qe 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2b21, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 1 

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, par~ dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos p~la conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

~~~.JlS~~ 
ANDRÉIA DE soutACARVALlHO /I 

Secretária.Municipal de Assistência Social 

f>Qrtaria 97~/2025 

Prefeitu~aMpíticipal de:santa. Luzia ~I\IIA I C~PJ: o~.191.001/0001➔47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/NJ CEI.\ITRO, Santà Luzia) Mélrànhão, Brasil 
·Wyl'W.transp~rencia.sàtjtàluzia.maigov.br 

Santa Luzia - MA, 17 de Junho de 2026 

PELA CONTRATADA 
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or ana 005/2025 

P~efeit~r.aMuriicipal de;SantaJuzia ~ ~A I CNPJ: 0~,191.001/0001,47 
NAGIB HAICKEL, n!!S/N, CENTRO, Santa L1,1zia, Mélranhão, Brasil 
www.transparencia.sàntàluzia.malgov.br 
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DIARIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

Quarta, 17 d~ Junho de 2026 VOL: 6 1 N2 1270 

CM. 

Valor Total 

Santa Luzia - MA, 17 de Junho de 2026 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA 

ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 
Secretária Municipal de Assistência Social 
979/2025 

R$ 124.980,00 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 427134147/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 427134147/2026, 
assinado em 17/06/2026. Objeto: Contratação de empresa 
para o fornecimento de brinquedos para distribuição 
gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA. 
Processo Administrativo nº 134/2025. Modalidade: Pregão 
Eletrônico nº 047/2025. CONTRATANTE: Fundo 
Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 
18.165.546/0001-68, ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 

UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

IITAÇÃO: 08.122.0003.2104.0003.3.90.32.00. 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. ÓRGÃO: 02 PODER 
EXECUTIVO. UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. DOTAÇÃO: 
08.244.0061.2024.0003.3.90.32.00.MATERIAL,BEMOU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO. UNIDADE: 17 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
DOTAÇÃO: 08.244.0061.2080.0003.3.90.32.00. 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. ÓRGÃO: 02 PODER 
EXECUTIVO. UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. DOTAÇÃO: 
08.244.0061.2109.0003.3.90.32.00.MATERIAL,BEMOU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITACONTRATADO:APTONASSI-EPP,CNPJ 
nº 0l.833.230/0001-02. Valor Global: R$ 124.980,00 

i ISSN 2965-5145 

PREFEITURA l.li: SANTA LUZIA 

N°Fl 35 0 d 

PELA ENEFICIÁRIA 

Anisio !Paulo Tonassi 
CPF nº: 856.991.367-20 

i 
1 

1 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Códigoidentificador:ypoipizdzu20260617190648 

(centp e vinte e quatro mil e novecentos e oitenta reais). 
Vigêp.cia Inicial: 17 de Junho de 2026. Vigência Final: 17 
de JJnho de 2027. ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO -

1 

Secretária Municipal de Assistência Social. Santa Luzia -
1 

MA, i 17 de Junho de 2026. 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: ig0ctrshigx20260617190633 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CA~IMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALID~DE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

11- > Contratos 

Contrato nº 427134147 /2026 
Última atualização 29/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1975 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Jllll-'~·''l-'ll\;(-'.guv.Ul/<11-'l-''çu11uc:1lU~/UUl ~ IVV lVVU l"t //,i,V,t,,U/ l.i. 

Q. & Entrar 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 134/2025 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 29/07/2026 Data de assinatura: 17/06/2026 

Vigência: de 17/06/2026 a 17/06/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000127 /2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000211/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000211/2025-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 124 980,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: A P TONASSI - EPP 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome~ 

Contrato 427134147 2026 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP} é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo: 

29/07/2026-16'21:17 Contrato 

Página:! 1 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

111!1 https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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